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EDITAL AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 015/2024 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES, Inscrita no CNPJ 11.233.384/0001-09, 
por intermédio da Área de Compras, informa que se encontra aberta DISPENSA ELETRÔNICA TIPO MENOR 
PREÇO nos termos do Artigo Nº 75, II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a proposta mais vantajosa, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir: 
 

DADOS GERAIS DA DISPUTA 

Cadastramento das propostas e documentação: Até às 08:00 de14/08/2024 
Início da disputa de preços: 14/08/2024 às 09:00 
Encerramento da disputa de preços: A disputa será encerrada 2 (duas) horas após o início. 
□Endereço eletrônico para cadastro das propostas e documentação: 
https://www.portalcamarajaboatao.com.br/ 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 
Esta dispensa utiliza-se do Portal Eletrônico de licitações https://www.portalcamarajaboatao.com.br conforme 
termo de cooperação técnica. As informações e os procedimentos desta Dispensa Eletrônica serão executados 
pela Área de Compras da Secretaria Administrativa da Câmara. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente dispensa a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO 
DE ÁGUA MINERAL, SEM GÁS, CONDICIONADA EM EMBALAGEM RETORNÁVEL. GARRAFÃO COM 
CAPACIDADE DE 20 LITROS CEDIDO EM COMODATO visando atender às necessidades da Câmara 
Municipal.  
 
2. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTA 
 
2.1.Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste 
Edital poderão solicitar os esclarecimentos em até 24h úteis antes do início da disputa, preferencialmente pelo 
e-mail: cpl@camarajaboatao.pe.gov.br. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
3.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica do Portal 
de Compras; 
  
3.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, bem como ter cadastro de acesso ao sistema e operacionalização. 
 
3.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Portal de Compras, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão/entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 
 
3.4. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
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3.5. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o encerramento do 
procedimento. 
 
4. DAS PROPOSTAS 
 
4.1. A proposta deverá conter a indicação do VALOR INDIVIDUAL DO ITEM e VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA e ainda: 
 
4.2. Conter prazo de validade não inferior a 30 (trinta) dias, contado(s) da data de apresentação das propostas. 
Na falta de tal informação será considerado proposto o prazo citado nesta alínea; 
 
4.3. O(s) preço(s) do valor unitário e total deve(m) ser cotado(s) em moeda nacional, em algarismo e por extenso, 
com centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso seja apresentado preço com mais 
de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, o(a) Comprador(a)(a) considerará apenas as 02 (duas) primeiras 
casas decimais, sem qualquer tipo de arredondamento; 
 
4.4. Especificação clara, completa e detalhada do item ofertado, conforme definido no Termo de Referência; 
 
4.5. A documentação necessária à participação na presente Dispensa Eletrônica, compreendendo os 
documentos referentes à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 
quanto a expressões técnicas de uso corrente; 
 
4.6. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado no cadastro da Proposta de Preço e 
da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da 
presente Dispensa Eletrônica; e pessoa física CPF/MF; 
 
4.7. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração; 
 
4.8. A apresentação da proposta vinculará a empresa ao cumprimento de todas as condições e obrigações 
inerentes ao processo; 
 
4.9. A participação no processo importa em total, irrestrita e irretratável submissão das empresas/pessoa física 
proponentes às condições deste edital. 
 
4.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
bens ou serviços. 
 
5. DA HABILITAÇÃO 
 
5.1. As empresas declaradas vencedoras deverão enviar a documentação de habilitação e a proposta atualizada 
em até 2h depois de solicitado pelo comprador via sistema. Os referidos documentos deverão estar dentro de 
seu prazo de validade ou expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) dias; 
 
5.2. A administração realizará verificação de autenticidade da documentação enviada; 
 
5.3. DOCUMENTAÇÃO 
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a) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 
exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se 
tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado 
cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 
 
b) Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
c) Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
f) Documento válido com foto, dos sócios da empresa ou dos representantes legais (RG ou equivalente). 
 
5.3.1. Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
6.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação; 
 
6.2. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou se a empresa desatender às exigências de habilitação, a 
Administração examinará a proposta subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da 
participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Comprador(a) poderá negociar com a participante para que seja obtido 
preço melhor; 
 
6.3. Para esta Dispensa Eletrônica a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos. 
 
7. DOS RECURSOS 
 
7.1. Ao final da fase de disputa, a empresa que desejar recorrer contra decisões do comprador(a) poderá fazê-
lo, no prazo de 30 (trinta) minutos, manifestando sua intenção de recorrer quando lhe será concedido prazo de 
até 01 (um) dia útil para apresentação das razões. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 
 
7.2. A intenção de recurso deverá ser realizada através da plataforma eletrônica através do “chat de mensagens”; 
 
7.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 
 
7.4. O encaminhamento das razões e contrarrazões de recursos poderão ser realizados através do endereço 
eletrônico na Internet cpl@camarajaboatao.pe.gov.br; 
 
7.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo estipulado neste edital 
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e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pela empresa; 
 
7.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pela empresa; 
 
7.7. Os recursos contra decisões dComprador(a) não terão efeito suspensivo; 
 
7.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. As despesas decorrentes da presente dispensa eletrônica correrão por conta da(s) seguinte(s) 
 

1.01.10001.122.3002.2002/339030 – GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA CÂMARA – ELEMENTO 
DE DESPESAS - MATERIAL DE CONSUMO 

 
9. DO PAGAMENTO  
 
9.1. O pagamento será realizado segundo definido no termo de referência; 
 
10. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Pela inexecução total e parcial serão aplicadas as infrações administrativas e sanções constantes do termo 
de referência;  
 
11. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1. Homologado o resultado da dispensa, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 
(cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
11.3. A contratação poderá ser firmado através de Termo de Contrato ou instrumento equivalente. 

 
12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. A empresa/e/ou pessoa física é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da empresa que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a anulação da Autorização de Fornecimento, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis; 
 
12.2 Fica assegurado a Câmara o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, 
no todo ou em parte, o presente procedimento, dando ciência as participantes, na forma da legislação vigente, 
poderá ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, ser: 
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a) Adiada a data de cadastramento de propostas; 
 
b) Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.Poderão ser 
solicitado(s) à(s) empresa(s) vencedora(s) catálogo(s) do(s) item(ns) para análise mais aprofundada, e ainda 
poderá(ão) ser submetido(s) a secretaria solicitante para a devida aprovação; 
 
c) É facultado ao Comprador(a)(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase do processo, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
 
d) As empresas intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Comprador(a), sob pena de desclassificação/inabilitação; 
12.3. As normas que disciplinam este Processo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre as empresas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação; 
 
12.4. As empresas assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo; 
 
12.5. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, poderá 
revogar ou anular a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de 
ilegalidade, mediante despacho fundamentado da autoridade competente; 
 
12.6. As empresas e/ou pessoa física não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação 
do procedimento. 
 
12.7. Constitue anexo deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
Anexo III – Minuta de contrato. 
Anexo IV – Minuta de Ordem/Autorização de fornecimento 
 

JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE, 07 DE AGOSTO DE 2024. 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
DIOGO S. DE MENEZES MAGALHÃES - PRESIDENTE 

 
NADJA MARIA BELÉM DE FREITAS – MEMBRO 

 
JONATHAS LUCAS FERNANDO – MEMBRO 

 
FÁBIO HIGINO DOS SANTOS – MEMBRO 

 
JOSÉ GEZIEL LIRA DE ARAÚJO – MEMBRO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.OBJETO E INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
1.1. Constitui objeto do presente termo a definição de critérios objetivos para a seleção de empresa para a 
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, SEM GÁS, 
CONDICIONADA EM EMBALAGEM RETORNÁVEL. GARRAFÃO COM CAPACIDADE DE 20 LITROS 
CEDIDO EM COMODATO para atender às necessidades da Câmara Municipal do Jaboatão dos 
Guararapes/PE (CMJG). 
 
1.1.1. O objeto compreende o seguinte fornecimento:   
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

ANUAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Água mineral natural, 
sem gás, condicionada 

em embalagem 
retornável. 

Garrafão com 
capacidade de 
20 litros cedido 
em comodato. 

2.640 R$ 9,40 R$ 24.816,00 

 
1.2. A presente contratação objetiva atender às seguintes áreas: 
 

• SECRETARIA DE RH 

• DEPARTAMENTO DE RH 

• CONTABILIDADE 

• SECRETARIA DE FINANÇAS 

• SEC. DE LICITAÇÃO 

• DEP. DE PORTARIAS 

• DEPARTAMENTO JURIDICO 

• CONTROLE INTERNO 

• PRIMEIRA SECRETARIA 

• ATA 

• SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns; 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo;  
 
1.4. Critério de julgamento: Menor preço.  
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1.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da contratação.  
 
1.6. Modo de disputa: Aberto. 
 
1.7. Registro de preços: Sim, conforme permitido pelo art. 16 do Decreto Federal n° 11.462/23. 
 
1.8. A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal n° 14.133/21; 
 
1.9. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], no item 28. 
 
2.   DAS JUSTIFICATIVAS  
 
I – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A contratação pretendida justifica-se pois é fundamental dispor do insumo pretendido para a manutenção 
das atividades funcionais da Câmara, sendo imperioso o fornecimento de água aos servidores, colaboradores, 
autoridades e munícipes que compareçam à estrutura legislativa.    
 
2.2. Ressalte-se que a opção pela dinâmica através da aquisição de água mineral envasada em garrafões de 20 
litros mediante comodato decorre da desnecessidade por parte da Câmara Municipal de se comprar tais 
garrafões, principalmente porque eles possuem prazo de validade, daí porque a responsabilidade pela gestão da 
validade dos demais garrafões a serem disponibilizados, em regime de comodato, será da empresa fornecedora, 
reduzindo, assim, os custos com aquisição, logística, guarda, manutenção, controle temporal e troca desses 
garrafões. 
 
II – DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.3. Ressalte-se que a utilização da sistemática de registro de preços por meio de dispensa se faz possível por 
força do art. 16 do Decreto Federal n° 11.462/23 que dispõe: 
 
Art. 16.  O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou uma entidade. 
 
§ 1º  Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, serão observados: 
I - os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 
conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e  
III - a designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e julgamento dos documentos da 
proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do disposto no inciso L do caput do art. 6º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
§ 2º  O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, 
para a aquisição, por força de decisão judicial, de medicamentos e insumos para tratamentos médicos. 
 
2.4. Justifica-se a adoção do registro da sistemática de registro de preços uma vez que a necessidade de 
contratação é permanente e ainda compreende entregas parceladas, preenchendo assim os requisitos dos 
incisos I e II do Art. 3° do Decreto n° 11.462/23, senão vejamos:    
 
Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
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I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 
 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime 
de tarefa; 
 
(...) 
 
3. DINÂMICA DA EXECUÇÃO 
 
3.1. O fornecimento do objeto será parcelado e de acordo com as necessidades da Câmara; 
 
3.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano contado da assinatura da ata, podendo 
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe o art. 15 inciso IX do Decreto Federal n° 11.462/23;  
 
3.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura podendo ser 
encerrado antecipadamente, caso seja utilizados todos os quantitativos previstos neste;  
 
FORMA E LOCAL DA ENTREGA  
 
3.2. A entrega ocorrerá dentro do prazo de 1 (um) dia útil contado do recebimento da ordem de fornecimento 
emitida pela Câmara do Jaboatão dos Guararapes – PE, entre às 08h – 13h, no prédio situado na Rua Arão Lins 
de Andrade, 568, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes – PE. 
 
3.2.1. Todos os dados da CONTRATADA (NOME, CNPJ, E-MAIL e ETC) para recebimento da ORDEM DE 
FORNECIMENTO deverão ser informados nos documentos complementares à proposta de preço no 
ato da licitação. 
 
3.3. O prazo de entrega será contado a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento, enviada 
à contratada, por e–mail, por aplicativo de mensagens instantâneas tipo "Whatsapp" e ainda por telefone. 
 
3.4. A Autorização de Fornecimento mencionada neste subitem consiste em uma comunicação do contratante 
à contratada informando a quantidade a ser fornecida e o prazo para a entrega. A contratada deverá entregar 
os garrafões de água mineral, no prazo de dois dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento, 
para entregar os garrafões de água mineral. 
 
3.5. A contratada deverá apresentar documento de fornecimento em duas vias, uma das quais será devolvida 
com recibo de responsável pelo recebimento e servirá de subsídio para emissão do documento de cobrança 
mensal. 
 
3.6. O descarregamento dos produtos no imóvel do órgão demandante será de responsabilidade da Contratada, 
a qual deverá prover, para tanto, a mão de obra necessária; assim como observar a existência de eventuais 
restrições de tráfego e para carga e descarga nos locais indicados. 
 
3.7. A empresa se responsabilizará pelo transporte e entrega da água mineral e por eventuais danos causados 
aos produtos por seus empregados, mesmo nas dependências físicas dos Órgãos. 
 
RECEBIMENTO 
 
3.8. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
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ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
3.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
3.10. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
3.10.1. Caso a Câmara não se manifeste quanto aos produtos e suas especificações, decorrido o prazo acima 
detalhado entende-se como realizado o recebimento definitivo de forma tácita; 
 
3.11. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
3.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
3.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
3.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
3.15. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
 
4.1. Fornecer ao CONTRATADO, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o fiel cumprimento 
das obrigações decorrentes do fornecimento; 
 
4.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas para que 
sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
 
4.3. Rejeitar, no todo, ou em parte, o produto que esteja em desacordo com as obrigações e funcionalidades 
assumidas pelo CONTRATADO; 
 
4.4. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) da CONTRATADA, de acordo com o pactuado. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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5.1. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições deste 
termo de referência, assim como pela execução satisfatória do objeto, sem prejuízo das sanções administrativas 
elencadas na Lei de n° 14.133/2021; 
 
5.2. Cumprir o objeto deste Termo de Referência no prazo estabelecido na Proposta de Preços de acordo com 
as especificações nela contidas. 
 
5.3. Respeitar criteriosamente as especificações da CONTRATANTE; 
 
5.4. Reparar, corrigir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, conforme o art. 119 da Lei na Lei de n° 
14.133/2021; 
 
5.5. Fornecer, no ato da assinatura do contrato, relação de endereços e/ou telefones para contato; 
 
5.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento sem a prévia e expressa anuência 
da Contratante; 
 
5.7. Cumprir os prazos estabelecidos no presente instrumento;  
 
5.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus a Contratante; 
 
5.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do objeto; 
 
5.10. Providenciar a imediata correção das deficiências identificadas pela Contratante quanto à integridade do 
atendimento requerido; 
 
5.11. Prestar esclarecimentos quando forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente;  
 
5.12. Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas ou tributos, trabalhistas, previdenciários, fiscais inerentes 
da execução do objeto deste projeto;  
 
5.13. Organizar-se, quando estiver de posse das informações referentes a local, data. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

6.1. Certidão negativa de falência e concordata emitida pelo Foro do Juízo competente; 

 

6.2. Caso a empresa encontre-se em recuperação judicial, deverá apresentar decisão emitida pelo juízo 

competente acompanhada de certidão positiva;   

 
7.  DO PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, com o prazo de até 30 dias após o recebimento de nota fiscal da empresa, 
devidamente atestada pelo setor compentete, e o momento de ser realizado o empenho da mesma. 
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7.1.1. A nota fiscal deverá ser acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhistas; 
 
7.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA/IBGE de correção monetária. 
 
7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.4. O pagamento será encaminhado ao financeiro somente após o fornecimento da empresa que será solicitado 
a partir de Ordem de Fornecimento feito através do Contratante. 
 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
 
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção 
da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
9.1. Os recursos alocados para a realização do objeto da presente contratação são oriundos da seguinte dotação 
orçamentária: 1.01.10001.122.3002.2002/ – GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA CÂMARA – 
ELEMENTO DE DESPESAS 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
FISCALIZAÇÃO 
 
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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10.6.1. A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas pelos seguintes servidores: 
 
a) Victor Pereira Cabral, matrícula 30527-5, Secretário Administrativo (Gestão); 
 
b) José Fernando Leite de Lira, matrícula 000143, Secretário Geral (Fiscalização). 
 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
16.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
 
16.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
GESTOR DO CONTRATO 
 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
 
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.   
 
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  
 
16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 
11. PROTEÇÃO DE DADOS 
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11.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados 
pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de 
mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados. 
 
11.2. A Contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores das 
disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei nº 13.709/2018  
(LGPD),  da  Resolução/  CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011. 
 
11.3. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do instante 
do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento  inadequado, suspeito 
ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 
 
11.4. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas nos artigos. 
6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na forma 
deste instrumento e seus anexos. 
 
11.5. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da autarquia, adota-se o 
entendimento do Parecer n. 
00295/2020/CONJURCGU/CGU/AGU(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o 
qual tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de 
nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação 
empresarial. 
 
11.6. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou utilizar dados 
pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou 
indiretamente envolvidos na realização de fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as medidas 
e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do 
parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011. 
 
11.7. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo decorrente 
de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou 
transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da 
Lei 12.527/2011. 
 
11.8. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados, inclusive 
toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação 
conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 
 
11.9. A atuação da Contratante em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de 
Privacidade da Câmara de Jaboatão dos Guararapes, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela 
legislação vigente. 
 
12.  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 
12.1. A empresa Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
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13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:  
 
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  
 
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;  
 
13.1.5. fraudar a licitação; 
 
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
 
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
13.2.1. advertência;  
 
13.2.2. multa;  
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13.2.3. impedimento de licitar e contratar e  
 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.  
 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado.  
 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.  
 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.113.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação;  
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13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

Jaboatão dos Guararapes – PE, 06 de agosto de 2024. 

 

 

Victor Pereira Cabral 

Matrícula 30527-5 

Secretário Administrativo 
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ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....../2024 

 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de 

........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  
Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 
...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 
de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) 
no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo  
...... [do edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO/ 
FABRICANTE 

QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
Água mineral natural, sem gás, condicionada em embalagem 

retornável. 

 
2.640 

GARRAFÕES 
DE 20 

LITROS 
  

 VALOR TOTAL:  

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
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forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
IV - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
 
V - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
VI - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
VII - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
VIII - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
requisitos do item 4.1. 
 
5. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 
5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
 
5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
5.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
 
5.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
6. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
7. 4. VALIDADE DA ATA.  
 
7.4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogada nos termos do regulamento;. 
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8 REVISÃO E CANCELAMENTO.  
 
8.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento 
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 
 
8.3. Ǫuando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 
 
8.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
8.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
 
8.8. Ǫuando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
8.8.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
 
8.8.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
8.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO ǪUANDO: 
 
8.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
8.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
 
8.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
 
8.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando 
o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
8.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 8.7.1, 8.7.2 e 8.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
8.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, ǪUE PREJUDIǪUE O CUMPRIMENTO DA 
ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
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8.9.1. Por razão de interesse público; ou 
 
8.9.2. A pedido do fornecedor. 

 
9. DAS PENALIDADES.  
 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços/contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 
 
9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade; 
 
9.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 27 
do Decreto nº 11.462/2023, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS.  
 
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, nos termos do art. 
23 do Decreto nº 11.462/23. 
 
10.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro 
de Preços; 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Jaboatão dos Guararapes............, .......... de.......................................... de 2024. 
 

 
_________________________ 

Responsável legal 
Câmara Joabatão dos Guararapes - PE 

 
_________________________ 

Responsável legal 
Empresa  
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....../2024 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A 
EMPRESA .............................................................   

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante),  
com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo Sr..........................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 11.462/23, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo n° ......../2024 - Dispensa Eletrônica n° ..../2024, 
fundamentada na hipótese do art. 75, II da Lei Federal 14.133/21,  mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, SEM GÁS, 

CONDICIONADA EM EMBALAGEM RETORNÁVEL. GARRAFÃO COM CAPACIDADE DE 20 LITROS 

CEDIDO EM COMODATO 

 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa Eletrônica n° ..../2024, identificada no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3 Discriminação do objeto: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO/ 
FABRICANTE 

QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
Água mineral natural, sem gás, condicionada em embalagem 

retornável. 

 
 

GARRAFÕES 
DE 20 

LITROS 
  

 VALOR TOTAL:  

  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da União, na classificação abaixo: 
 
(INFORMAR) 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
 
5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, com o prazo de até 30 dias após o recebimento de nota fiscal da empresa, 
devidamente atestada pelo setor compentete, e o momento de ser realizado o empenho da mesma. 
5.2.  A nota fiscal deverá ser acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhistas; 
5.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.5. O pagamento será encaminhado ao financeiro somente após o fornecimento da empresa que será 
solicitado a partir de Ordem de Fornecimento feito através do Contratante. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE. 
 
6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência; 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto, bem como a dinâmica de execução, são aquelas 
previstas no Termo de Referência; 
 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência; 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência;. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 
 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
12.2. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
12.5. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
12.6. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.8. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.10. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.11. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.12. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.13. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.14. Indenizações e multas. 
12.15. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
12.16. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de ............/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Jaboatão dos Guararapes (PE) ............, .......... de.......................................... de 2024. 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV – MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

 
ORDEM DE FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE COMPRA Nº ..../2024 

 
Processo Administrativo n° .../2024 
Modalidade n° .../2024  
Ata de Registro de Preços n° ..../2024 
Contrato Administrativo n° ..../2024 

 
A Câmara Municipal de Jaboatão dos Guararapes (PE) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.233.384/0001-09, 

através do Sr. ..................................................................., Gestor da Ata de Registro de preços n° .../2024 ou Contrato 
n° ....../2024, portador da matrícula funcional nº ..................., solicita à empresa 
......................................................................., CNPJ ....................................................................... fornecer os produtos abaixo 
especificados, em conformidade com o objeto do Edital e proposta apresentada no processo de contratação. 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA/MODE

LO/FABRICANT
E 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

     

 
Valor total do fornecimento: R$ ...............(........)  
 
 

........................................................................................ 
Nome do solicitante 

Setor 
 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 
Autorizo a realização do pedido de compra junto à empresa supracitada, utilizando quantitativo 

estabelecido na ata de registro de preços e/ou contrato. Os itens adquiridos nesta solicitação serão utilizados 
para atendimento das finalidades insitucioanais da Câmara. 

 

Nome completo: 
 

Assinatura/carimbo 

Função: 
 

 

Departamento: 
 

 
OBS: O art. 95, inciso I da Lei nº 14.133/2021, permite a substituição do contrato por ordem de fornecimento 
nas compras com valor inferior ao limite admitido para a contratação direta por dispensa de licitação em razão 
do valor (art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021)  com exceção daquelas que resultem obrigações futuras. 
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